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O NCAC modela, promove e oferece excelência na resposta e prevenção ao abuso 
infantil por meio de serviços, da educação e da formação de liderança.  



Abuso de crianças no contexto global
Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança

• Artigo 3
– Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições públicas ou privadas de 

bem-estar social, tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, devem considerar, 
primordialmente, o interesse maior da criança.

• Artigo 19
– Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais 

apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de maus-tratos ou exploração, 
enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal ou de qualquer outra 
pessoa responsável por ela.

– Essas medidas de proteção deveriam incluir, conforme apropriado, procedimentos eficazes para a 
elaboração de programas sociais capazes de proporcionar uma assistência adequada à criança e 
às pessoas encarregadas de seu cuidado, bem como para outras formas de prevenção, para a 
identificação, notificação, transferência a uma instituição, investigação, tratamento e 
acompanhamento posterior dos casos de maus-tratos à criança.



Abuso de crianças no contexto global 
Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança 

• Artigo 34
– Os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas de exploração e 

abuso sexual. Nesse sentido, os Estados Partes tomarão, em especial, todas as medidas de caráter 
nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias para impedir:

• o incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer atividade sexual ilegal;

• a exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais;

• a exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos. 

• Artigo 39
– Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para estimular a recuperação física e 

psicológica e a reintegração social de toda criança vítima de: qualquer forma de abandono, 
exploração ou abuso; tortura ou outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; 
ou conflitos armados. Essa recuperação e reintegração serão efetuadas em ambiente que estimule 
a saúde, o respeito próprio e a dignidade da criança.



Por que este trabalho é tão
importante?



EXPERIÊNCIAS ADVERSAS NA 
INFÂNCIA (ACE STUDY/ESTUDO EAI)

Por que este trabalho é tão importante?



Estudo de Experiências Adversas na
Infância

• Estudo de 14 anos abrangendo 17.337 adultos que se filiaram à 
Kaiser Permanente, organização de cuidados com a saúde de San 
Diego entre 1995 e 1997.

• Depois de visitar um centro de atenção básica, eles preencheram
voluntariamente um questionário médico padrão que incluía
perguntas sobre sua infância.

• O questionário perguntava a eles sobre 10 tipos de trauma infantil:
– Três tipos de abuso (sexual, físico e emocional).

– Dois tipos de abandono (físico e emocional).

– Cinco tipos de disfunção familiar (mãe tratada com violência, morador da casa alcoólatra ou

usuário de drogas, que foi preso, que foi diagnosticado com doença mental, ou pais separados ou divorciados).



Categoria EAI*
Mulheres

(N = 9.367)
Homens

(N = 7.970)

Total
(N = 

17.337)

Abuso

Emocional 13.1 7.6 10.6

Físico 27.0 29.9 28.3

Sexual 24.7 16.0 20.7

Negligência/Abandono

Emocional1 16.7 12.4 14.8

Físico1 9.2 10.7 9.9

Disfunção Familiar

Mãe tratada com violência 13.7 11.5 12.7

Abuso de substâncias em casa 29.5 23.8 26.9

Doença mental em casa 23.3 14.8 19.4

Separação ou divórcio dos pais 24.5 21.8 23.3

Membro da casa na prisão 5.2 4.1 4.7
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Número de 
Experiências
Adversas na

Infância
(Pontuação EAI)

Mulheres Homens Total

0 34,5 38,0 36,1

1 24,5 27,9 26,0

2 15,5 16,4 15,9

3 10,3 8,6 9,5

4 ou mais 15,2 9,2 12,5



Estudo de Experiências Adversas na
Infância

• Mais de 50 trabalhos de pesquisa publicados desde 1998

• Experiências adversas na infância são comuns – 64% dos 
participantes do estudo se encaixavam em uma ou mais
categorias de experências adversas na infância.

• Forte ligação entre experiências adversas na infância e o 
aparecimento de doenças crônicas na idade adulta – aqueles
que tiveram pontuação de EAI de 4 ou mais apresentaram
índices de doenças cardíacas e diabetes significativamente mais
altos que aqueles cujo índice foi zero.
– doenças pulmonares crônicas: 390% a mais

– hepatite: 240% a mais

– depressão: 460% a mais

– Suicídio: 1.220% a mais



Estudo de Experiências Adversas na
Infância

• Múltiplos EAIs associados a morte prematura - pessoas com 6 
ou mais EAIs morriam quase 20 anos mais cedo, em média, do 
que as sem EAIs
– 60,6 anos X 79,1 anos

• Maus-tratos na infância têm impacto de longo prazo – aqueles
que tinham sido submetidos a maus-tratos na infância tinham
maior propensão a ter comportamentos que colocam a saúde
em risco durante a infância e a adolescência:
– tabagismo precoce

– atividade sexual

– uso de drogas ilícitas

– gravidez na adolescância

– tentativas de suicídio



Saúde Nacional

Quais são alguns dos problemas que
aumentam nossos gastos com a 

saúde? Por que todos deveriam se 
importar como abuso de crianças?



Custo da saúde para sobreviventes de 
abusos

• Participantes – 3.333 mulheres que receberam o seguro do 
Group Health Cooperative durante pelo menos 12 dos 41 
trimestres que o estudo cobriu.

• 34% relataram histórico de abuso na infância:

– Só físico – 6,5%

– Só sexual – 20,1%

– Físico e sexual – 7,2%



Custo da saúde para sobreviventes de 
abusos

• O custo anual total da saúde foi maior para todos os grupos de 
mulheres que sofreram algum tipo de abuso na infância:

– Físico e sexual – 36%

– Só sexual – 16%

– Só físico – 22%

Bonomi, A.E.; Anderson, M.L.; Rivara, F.P.; Cannon, E.A.; Fishman, 
P.A.; Carrell, D; Reid, R.J.; & Thompson, R.S.(2009). Health care 
utilization and costs associated with childhood abuse.  Journal 
of General Internal Medicine, 23(3), 294-300.



Impacto Econômico

O abuso e o abandono infantil
podem afetar nossa estabilidade

econômica no longo prazo?



Impacto econômico
• O objetivo deste estudo foi determinar se o abuso e o 

abandono infantil alteram a produtividade econômica no 
longo prazo daqueles diretamente afetados.
– Parte da única pesquisa prospectiva de longo prazo de grupo com 

grupo de comparação

– Pesquisas publicadas anteriormente focaram na saúde mental e nos
efeitos comportamentais.

• Os dados foram colhidos de 1967 a 2005 em um condado
metropolitano do Meio-Oeste dos EUA.
– Todos os casos de abuso e negligência/abandono infantil abrangeram

crianças com menos de 11 anos e foram fundamentados em processos
judiciais.



Impacto econômico

• Indivíduos com histórico de maus-tratos na infância:

– tinham probabilidade significativamente menor de ter
conta bancária, ações, veículo ou casa;

– Ganhavam quase US$ 8 mil menos por ano que indivíduos
que não sofreram abuso.

• As mulheres abusadas na infância parecem sentir
mais impactos econômicos de longo prazo que os
homens abusados.

Currie, J. & Widom, C.S. (2010).  Long term consequences of child 
abuse and neglect on adult economic well-being.  Child 
Maltreatment, 15(2), 111-120.



Peso econômico dos maus-tratos
na infância

• O custo médio estimado ao longo da vida por vítima de maus-
tratos não fatais na infância é de US$ 210.012 em dólares de 
2010:

– US$ 32.648 em gastos de saúde na infância

– US$ 10.530 em gastos médicos na idade adulta

– US$ 144.360 em perdas de produtividade

– US$ 7.728 em gastos com bem-estar na infância

– US$ 6.747 em gastos com a Justiça Criminal

– US$ 7.999 em gastos com educação especial



Peso econômico dos maus-tratos
na infância

• O custo médio estimado ao longo da vida por morte é de US$ 
1.272.900:

– US$ 14.100 com gastos médicos

– US$ 1.258.800 em perdas de produtividade

• O peso econômico total de ambos ao longo da vida em 2008 é de:

– Aproximadamente US$ 124 bilhões, podendo chegar a US$ 585 
bilhões

Fanga, X.; Brown, D.S.; Florencea, C.S.; and Mercya, J.A. (2012). The 
economic burden of child maltreatment in the United States and 
implications for prevention.  Child Abuse and Neglect.



Desafios na investigação da 
exploração sexual de crianças

• Não há um exame para identificar os agressores.

• Não há sintomas que comprovem especificamente a exploração sexual de 
crianças.

• Raramente há testemunhas.

• Vergonha e medo são sentimentos comuns nas pessoas afetadas – o que faz
com que elas fiquem menos propensas a revelar ou a fazer um relato
completo.

• Estigma social/repressão ao diálogo aberto.

• É um problema jurídico, da sociedade civil, médico e de saúde mental.

– Difusão de responsabilidade x oportunidade colaborativa

• Nunca recebemos relatórios exatos:

Encaminhamento Verdade
Investigação – NOSSO TRABALHO!



Prosecution

Medical

School 

CPS

O que eu

preciso desta

criança e de 

sua família

para meu

caso/minha

instituição? 

LE



Filosofia original do Centro/EMD
1. A violência sexual contra crianças é 

um problema sério que deve ser 
enfrentado.

2. O “sistema” destinado a proteger as 
crianças deve “ajudá-las”, não 
traumatizá-las ainda mais, nem fazer 
com que percam a confiança.

3. A proteção das crianças deve 
englobar todas as agências 
envolvidas na investigação e 
intervenção, e essas agências devem 
trabalhar em conjunto.

Bud Cramer



Lidar com casos de violência sexual contra a criança tem sido frustrante 
para a maioria dos promotores porque o sistema de Justiça Criminal 
tradicional e outras agências que respondem à violência sexual contra 
crianças não estão equipados para a vítima criança. Porém, se nossa 
sociedade quiser um dia transmitir a mensagem de que a violência sexual 
contra crianças não é um comportamento aceitável, então devemos 
repensar os sistemas responsáveis pela ajuda e proteção de vítimas 
crianças, de modo que as crianças realmente se beneficiem e os 
agressores sejam responsabilizados.



LE Prosecution

Medical

CAC

Forensic 
Interviewer

Victim 
Advocate

CPS

Um modelo colaborativo

com uma missão definida e 

cultura própria composta de 

indivíduos de diversas

agências.

A missão é que “MANDA”

Todos os membros são

administradores da missão.

Mental 
Health



Participação em 1981
Envolvidos

• Promotor

• Polícia/Aplicação da Lei

• Serviços de Proteção à 
Criança

Não Envolvidos

• Médico

• Saúde Mental

• Defensor da Vítima



Participação em 1984
Envolvidos

• Promotor

• Polícia/Aplicação da Lei

• Serviços de Proteção à 
Criança

• Médico

• Saúde Mental

• Defensor da Vítima

Não Envolvidos

• Nenhum



História
• 1985 – Criada para coordenar a reação de 

múltiplas organizações ao abuso sexual infantil
como divisão do Ministério Público

– Conselho Consultivo de parceiros

– Parceria público-privada

• 1985 – Abertura da “Casinha”

– Obtém financiamento federal para o 
desenvolvimento do modelo



Casinha



História
• 1986 – Torna-se organização não

governamental (ONG)

– Bud Cramer - Presidente

• 1992 – Passa a se chamar National Children’s 
Advocacy Center

• 2003 – Muda-se para o Campus NCAC

– Divide espaço com equipe multidisciplinar (polícia, 
promotores, serviço de proteção à criança)

• 2015 – Campus NCAC com 57 funcionários



Campus



Campus



Dez padrões do 
Centro de Defesa da Infância

Como é um Centro?

O NCAC modela, promove e oferece excelência na resposta e prevenção ao abuso 
infantil por meio de serviços, da educação e da formação de liderança.  



1:  Instalações apropriadas e 
agradáveis para a criança

• Um Centro de Defesa da
Infância oferece um 
ambiente confortável, 
privado e agradável para a 
criança, seguro tanto do 
ponto de vista físico como
psicológico para diferentes
grupos de crianças e suas
famílias.

- Todos os encaminhamentos para os Centros vêm de serviços 

judiciais ou de proteção à criança.





2. Equipe multidisciplinar
• Padrão: uma equipe multidisciplinar para resposta a 

alegações de abusos contra crianças inclui as 
seguintes representações:

– Serviços de proteção à criança – A criança está segura?  
Existem outras crianças correndo risco?

– Médicos – Há alguma evidência de abuso? A criança precisa 
de tratamento?

– Saúde mental – A criança/família precisa de serviços de 
saúde mental?  Que tipo de serviço seria de mais utilidade?

– Defesa da vítima – O que mais podemos fazer para apoiar 
essa família?

– Aplicação da lei – Foi cometido algum crime?

– Promotoria – Posso provar o caso no tribunal?



Construção de Equipe

• Aplicação da Lei
• Estaduais e Federais

• Promotores
• Serviços de Proteção à 

Criança



3. Entrevistas forenses
Padrão: o Centro conduz entrevistas forenses válidas do 

ponto de vista legal, de natureza neutra, baseadas em 
fatos, e coordenadas para evitar entrevistas 
duplicadas.

Sala de observação

Sala de entrevista





4.  Avaliação médica
• Padrão: serviços especializados de avaliação e tratamento

médico estão disponíveis a todos os clientes do Centro, com 
resposta da equipe multidisciplinar para oferecer
encaminhamentos de acompanhamento e/ou tratamento, 
conforme necessário.



Colposcopia
Foto Normal



Colposcopia
7,5 de Ampliação



Colposcopia
15,0 de Ampliação



Colposcopia



Intervenção médica
• É essencial que haja um médico especializado.

• Deve ser oferecida em todos os casos.

• Quatro objetivos:

1. Colher evidências, se houver.

2. Assegurar o bem-estar da criança (e do responsável por ela).

3. Oferecer acompanhamento conforme necessário relacionado
ao abuso contra a criança.

4. Avaliar outras preocupações médicas presentes.

• É pouquíssimo provável que haja evidência física no 
exame médico.

– Variação na anatomia humana.

– Região extremamente vascularizada do corpo
43



5. Saúde mental
• Padrão: serviços especializados na área de saúde mental focados em

traumas, projetados para atender às necessidades exclusivas das 
crianças e dos membros da família não envolvidos na agressão, 
estão disponíveis de maneira rotineira como parte da resposta da
EMD.

– Prática baseada em evidências – Terapia cognitiva
comportamental focada em trauma



6.  Apoio/ defesa da vítima
• Padrão: serviços de apoio e defesa da vítima ficam 

acessíveis a todos os clientes do Centro e aos 
membros da família/responsáveis não agressores 
como parte da resposta da EMD.

– Forte envolvimento com os pais/responsáveis

– Principal ponto de contato para necessidades futuras

– Protocolo de acompanhamento



7.  Revisão do caso

• Padrão: um processo formal no qual a 
discussão da EMD e a troca de informações 
sobre a investigação, o status do caso e os 
serviços necessários para a criança e para 
família devem ocorrer rotineiramente.

– Compartilhamento de informações

– Planejamento proativo para a investigação/ 
intervenção



8. ACOMPANHAMENTO DO CASO

• Padrão: os centros
devem desenvolver e 
implantar um sistema
de monitoramento do 
progresso do caso e de 
acompanhamento dos 
resultados do caso para
os membros da equipe.



• Padrão: uma entidade jurídica responsável pelo
programa e pelas operações fiscais com boas 
práticas administrativas.

– Estrutura organizacional

– Apoio para o pessoal e a equipe multidisciplinar

– Apoio a traumas sofridos

9. Capacidade organizacional 



10. Competência e diversidade cultural
• Padrão: o Centro de Defesa da Infância promove políticas, 

práticas e procedimentos que são culturalmente
competentes.

 A competência cultural é definida como “a capacidade de funcionar
em mais de uma cultura, exigindo a capacidade de apreciar, entender
e interagir com membros de diferentes populações dentro da
comunidade local”.

BEM-VINDO
Aqui você está seguro para ser
exatamente quem você é!



Legal Flow of Cases

Forensic Interview

•Conducted by trained 
professional

•Video-recorded

•Done in legally 
defensible manner

Criminal 
Investigation

•Guided by information 
from forensic interview

•Corroborative evidence 
sought

Criminal Trial

•Recorded forensic 
interview available

•Attorneys argue 
whether interview was 
done appropriately

• Interview shared as 
evidence, if allowed



Análise de lacunas da cobertura de serviço 
do Centro de Defesa da Infância



Crianças atendidas em CACs por ano
(2014 – 312.000+)

75,000

125,000

175,000

225,000

275,000

325,000

2000 2002 2004 2006 2008 2010



Tipo de violência relatada

Sexual

Física

Abandono

Testemunha de 
violência

Risco com drogas  

Outro



CACs em Operação (Internacional)
• Australia

• Belarus

• Brazil

• Canada

• Croatia

• Cuba

• Denmark

• Greenland

• Guyana

• Iceland

• Israel

• Greece

• Latvia

• Lithuania

• Malawi

• Mexico

• The Netherlands

• New Zealand

• Norway

• Philippines

• Poland

• Russia

• South Africa

• Sweden

• Turkey

• USA



Países que trabalham para
desenvolver CACs

• Finland

• Georgia

• Guatemala

• Ecuador

• Hong Kong, China

• India

• Japan

• Malaysia

• Peru

• Portugal

• Rwanda

• Tanzania

• Taiwan

• Trinidad and Tobago



Qual é o impacto positivo do 
modelo dos Centros/EMD?

A utilização dos Centros 

realmente ajuda?

O NCAC modela, promove e oferece excelência na resposta e prevenção ao abuso 
infantil por meio de serviços, da educação e da formação de liderança.  





Resposta coordenada

• As comunidades com um Centro de Defesa da Infância 
demonstraram:

– Índices significativamente mais altos de investigações 
coordenadas entre a aplicação da lei e os serviços de 
proteção à criança

– Entrevistas forenses em equipe

– Revisão de casos

– Gravação de entrevistas forenses

– Entrevistas em locais acolhedores para as crianças

Cross, T.P., Jones, L.M., Walsh, W.A., Simone, M., & Kolko, D.J.  (2007). Child 
forensic interviewing in children’s advocacy centers: Empirical data on a 
practice model. Child Abuse and Neglect, 31, 1031-1052.



Satisfação do usuário
• Responsáveis pelas crianças atendidas no Centro:

– Índices mais altos de satisfação do que os dos responsáveis por crianças 
que foram atendidas em outros locais

– Significativamente mais satisfeitos com a experiência da entrevista do 
que os responsáveis pelas crianças atendidas em outros locais

• Crianças atendidas no Centro:

 Significativamente relataram que “não estão” ou “não estão muito”
assustadas em comparação com crianças atendidas em outras 
comunidades

Jones, L.M., Cross, T.E., Walsh, W.A., & Simone, M.  (2007).  Do 
children’s advocacy centers improve families’ experiences of 
child sexual abuse investigations? Child Abuse and Neglect, 31, 
1069-1085.



Acesso a atendimento médico

• As crianças atendidas nos Centros de Defesa da Infância tiveram 
maior probabilidade de receber exames médicos forenses:

– Casos de relato de violência sem penetração –
4 vezes mais chances

– Casos de relato de violência com penetração –
1,5 vez mais chances

Walsh, W.A., Lippert, T., Cross, T.E., Maurice, D.M., & Davison, K.S.  
(2008).  Which sexual abuse victims receive a forensic medical 
examination? The impact of Children’s Advocacy Centers. Child 
Abuse and Neglect, 31, 1053-1068.



Tempo de processamento do caso
• Sentenças em casos de violência sexual contra a criança:

– Os casos atendidos no Centro apresentaram um índice bem 
mais rápido de determinação da pena:

• Centro de Defesa da Infância – 80% em 1-60 dias

• Comparação A – 49% em 1-60 dias

• Comparação B – 58% em 1-60 dias 

Walsh, W.A., Lippert, T., Cross, T.E., Maurice, D.M., & Davison, K.S.  
(2008).  How long to prosecute child sexual abuse for a 
community using a children’s advocacy center and two 
comparison communities? Child Maltreatment, 13(1), 3-13.



Impacto nos índices de acusação
• Uso significativo da abordagem do Centro para todos os casos:

– Aumento drástico no número de acusações de crimes em 
caso de violência sexual contra crianças

• Distrito 1 – 196% de aumento

• Distrito 2 – 1% de redução

– Apesar do maior número de acusações, os índices de 
condenação não mudaram significativamente entre os 
distritos durante esse período.

Miller, A. & Rubin, D.  (2009). The contribution of children’s 
advocacy centers to felony prosecutions of child sexual abuse. 
Child Abuse and Neglect, 33, 12-18.



Antes do tratamento Depois do tratamento



Análise do custo-benefício
• As investigações tradicionais foram 36% mais caras do que as 

investigações no Centro. Custo médio por caso:

– Investigação no Centro - US$ 2.902

– Investigação fora do Centro - US$ 3.949

Formby, J., Shadoin, A. L., Shao, L, Magnuson, S. N., & Overman, L. 
B. (2006). Cost-benefit analysis of community responses to child 
maltreatment: A comparison of communities with and without 
child advocacy centers. (Research Report No. 06-3). Huntsville, 
AL: National Children's Advocacy Center.



Quando você 
pisa aqui,
você está 
Pronto!!

Quando você 
pisa aqui,
você é 
AMADO.

Quando você 
pisa aqui,
você NÃO
está com 
medo.

Quando você 
pisa aqui,
você tem 
ESPERANÇA.

Quando você 
pisa aqui,
você tem FÉ.



Chris Newlin, MS LPC
National Children’s Advocacy 

Center
(256)-327-3785

cnewlin@nationalcac.org

mailto:cnewlin@nationalcac.org

